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Prefeitos questionam critérios
de distribuição do ICMS

A mesa que coordenou o
debate sobre o ICMS foi
integrada pelos seguintes
autoridades: deputado Ádelmo
Carneiro Leão (PT); prefeito
Antônio Jose Gundim, de
Pedrinópolis, presidente da
Federação Mineira de
Municípios; secretario do
Planejamento Manoel Costa,
Presidente do Assembleia,
deputado Anderson Adauto,
deputado Jorge Eduardo de
Oliveira (PMDB); vice-prefeito
de Belo Horizonte, Ma'cos
Saflt'Anna; e deputado Márcia
Cunho (PMDB)

A Assembléia Legislativa
de Minas vai encaminhar do-
cumento ao Congresso Na-
dona! - aos presidentes da
Câmara e do Senado - pedin-
do mais agilidade na regula-
mentação da lei federal que
trata da arrecadação de ICMS,
principalmente no tocante aos
recursos advindos da geração
de energia. Também será en-
viada carta ao Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Minas Ge-
rais, solicitando a concentra-
ção de todas as ações judiciais
que envolvam questiona-

mento sobre a distribuição
deste tributo em uma só câ-
mara, a fim de uniformizar as
decisões. Estas medidas foram
debatidas na reunião realiza-
da ontem, no Teatro da As-
sembléia, com a presença do
presidente da Anderson
Adauto, do secretário de Es-
tado do Planamento, Manoel
Costa, e de dezenas de prefei-
tos e representantes de muni-
cípios que tiveram áreas
alagadas para a implantação
de usinas hidrelétricas.

A disputa entre os municí-
pios tem origem no conflito
existente entre a legislação es-
tadual sobre a arrecadação e
distribuição do ICMS e a le-
gislação federal. A Lei "Robin
Hood", aprovada e implanta-
da no governo passado, pre-
vê que os tributos arrecada-
dos com a geração de energia
sejam repartidos da seguinte
forma: 5000 para os munia-
pios onde se localizam as bar-
ragens e suas comportas; e-1,0',.
para os demais municípios, in-
clusive omunicípin-sede, res-

peitada a proporcionalidade
das áreas do reservatório. Os
municípios-sede, no entanto,
estão obtendo na Justiça o re-
cebimento integral desta recei-
ta, já que o legislação federal
estipula a destinação, para eles,
de 10X0°o da arrecadação.

Diante do impasse entre a
posição dos prefeitos de mu-
nicípios alagados e dos prefei-
tos de municípios-sedes, o pre-
sidente Anderson Adauto
apresentou uma proposta,
aprovada pelos participantes,
de discutir a distribuição des-
ta parcela do ICMS em sepa-
rado, por cada grupo de mu-
nicípios que compõem ama
bacia hidrográfica. Segundo
ele, estas reuniões já pode-
riam resolver o problema de
várias cidades que estão de
acordo com a divisão pro-
porcional dos tributos, além
de ser ama posição pratica-
mente de consenso entre os
presentes. "Mais vale um
mau acordo do que urna boa
briga", ressaltou Anderson
Adauto, ao final da reunião.

Presidente vai hoje a Brasília para audiência com ministro
O presidente Anderson Adauto (PMDB) e o
secretario de Estado de Recursos Humanos e
Administração, Sávio Souza Cruz, têm audi-
ência marcada com o ministro do Previdência
e Assistência Social, Waideck Ornélas, as 9h30
de hoje, em Brasília. Também estará presente
o senador José Alencar (PMDB). Eles vão en-
tregar ao ministro documento elaborado pelo
Tribunal de Contas do Estado sobre o cré-
dito de Minas Gerais j unto ao INSS. Segun-
do estudos feitos pelo TCE, a União deve

cerca de R$ 17,8 bilhões 00 Estado, a título
de ressarcimento das contribuições de anti-
gos funcionários celetistas para a Previdên-
cia Social, entre 1966 e 1990-
Segundo o presidente da Assembléia, de posse
dos documentos o ministro poderá fazer uma
análise dos cálculos feitos pelo TCE e entender
por que Minas tem esse crédito junto à União, ao
invés de condenar a proposta de encontro de
contas entre os governos estadual e federal, como
fez, sem conhecimento prévio dos documentos.
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Serventias do 1-oro txlraluaicial nus viu,,'-

cípios de Contagem, Antônio Carlos e
Monte Azul e Serviço de Notas no Mu-
nicípio de Carandaí. Votação em turno
único (faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 14.058, que trans-
fere para a Loteria do Estado de Minas
Gerais as atividades da Comissão Per-
manente de Bingos. Votação em turno
único (faixa constitucional)

Veto Parcial
À Proposição de Lei 14.063, que dispõe so-
bre a Política Estadual de Recursos Hídricos
e dá outras providências. Votação em turno
único (faixa constitucional)

Veto Total
À Proposição de Lei 14.068, que cria o Ser-
viço de Orientação Psicopedagógica nas es-
colas da rede pública estadual. Votação em
turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial
À Proposição de Lei 14.015, que esta-
belece norma para concurso público
promovido pelo Estado. Votação em tur-
no único (faixa constitucional)

Veto Parcial
A Proposição de Lei 14.014, que promove
o adequação da Lei Orgânica do Instituto de
Previdência do Legislativo do Estado de Mi-
nas Gerais (lplemg) às normas constitucio-
nais e dá outros providências. Votação em
turno único (faixa constitucional)

P1 50/99
Do governador do Estado, que dá nova redação
ao ar-l. 3° do Lei n° 11.721, de 29/12/94,
modificado pelo ar-t. 2° da Lei n° 11 .822,
de 15/5/95, pelo art. 5° da Lei n° 12.237,
de 5/7/96, e pelo art. 1° da Lei n° 12.532,
de 30/6/97 (dispõe sobre designação para
o exercício de função pública de servidor
para a Secretaria de Estado da Educação).
Discussão, em 1° turno (urgência)

Projeto de Resolução n° 18/99
Do deputado Ambrósio Pinto, que apro-
va convênio celebrado entre os Municí-
pios de Visconde do Rio Branco e São
Geraldo para modificação de limite
territorial. Discussão, em 1° turno

PL 16/99
Dos deputados Rogério Correia e Maria
José Haueisen, que dispõe sobre a cria-
ção da Brigada Voluntário de Incêndio.
Discussão, em 1° turno

Reunião Extraordinária (20 horas)
Apreciação dos mesmas matérias cons-
tantes da pauta da Reunião Ordinário,
à exceção dos Requerimentos

Reunião Ordinária (14 horas)
RQN 9/99

Do deputado Washington Rodrigues, em
que pede informações ao governador do
Estado sobre a implementação ao servi-
dor militar do direito ao adicional de
periculosidade previsto na Emenda à
Constituição n° 35/98.

RQN 20/99
Do deputado Rogério Correia, em que so-
licito às secretarias de Educação e de Trans-
portes e Obras Públicas os termos do con-
vênio e o contraio para execução das obras
realizadas em parceria com a Prefeitura
Municipal de Sarzedo nas Escolas Estadu-
ais Ernesto Carneiro Santiago e José Perei-
ra dos Santos, naquele município.

RQN 21/99
Do deputado Carlos Pimenta, solicitando ao
governo do Estado o envio, à Assembléia,
de relatório enumerando os Municípios do
Norte de Minas em débito com os órgãos
das administrações direta e indireta,
autarquias e fundações.

RQN 36/99
Do deputado HelyTarqüínio, solicitando in-
formações ao secretário da Fazenda sobre
os pagamentos efetuados pelo governo do
Estado à União, referentes ao contrato que
especifica, no período situado entre os
meses de fevereiro a dezembro de 1998.

RQN 43/99
Do deputado Ermano Batista, solicitando in-

formações à Secretaria da Administração
e Recursos Humanos sobre os servidores
que menciona, designados pelo governa-
dor do Estado para cargos de presidência
ou diretoria de autarquias e fundações, no
sentido de saber se eles fazem parte do
quadro permanente dos servidores do Es-
tado e, em caso afirmativo, qual a suo situ-
ação funcional à data do ato.

Veto Total
A Proposição de Lei Complementar 54,
que altera o art. 80 da Lei n° 869, de
5/7/52, que dispõe sobre o Estatuto dos
Servidores Públicos Civis do Estado de
Minas Gerais. Votação em turno único
(faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 13.880, que dispõe
sobre o lançamento de esgoto e de águas
residuárias em cursos d'água e dá ou-
tras providências. Votação em turno úni-
co (faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 13.891, que dispõe
sobre instalações sanitárias para uso de pos-
sageiros em estações rodoviárias e pontos
de parada de ônibus intermunicipais. Voto-

ção em turno único (faixa constitucional)
Veto Total

A Proposição de Lei 13.919, que dispõe so-
bre a utilização de veículo automotor oficial
de serviço e dá outras providências. Vota.
ção em turno único (faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 13.927, que dispõe so-
bre a quitação de crédito tributário com
precatórios. Votação em turno único (faixa
constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 13.930, que fixa pra-
zo para a expedição de documentos do sis-
tema estadual de ensino. Votação em turno
único (faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 13.977, que estabele-
ce condições para a aquisição de bens má-
veis por órgão ou entidade da administra-
ção pública estadual. Votação em turno único
(faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 13.980, que dispõe so-
bre a cobrança dos serviços 900, 0900 e
similares explorados pelas empresas de co-
municação e telecomunicações no territó-
rio do Estado. Votação em turno único (fai-
xa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 13.988, que autori-
za o Poder Executivo a fazer reverter ao
Município de Campina Verde o imóvel que
especifica. Votação em turno único (faixa
constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 13.990, que esta-
belece normas para o abate de animais
destinados ao consumo e dá outras
providências. Votação em turno único
(faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 13.992, que autoriza
o Poder Executivo a doar o imóvel que es-
pecifica ao Município de Patrocínio. Vota-
ção em turno único (faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 13.994, que autoriza
o Poder Executivo a doar ao Município de
Três Corações o imóvel que especifica. Vo-
tação em turno único (faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 13.995, que dispõe So-

bre o pagamento de pensão pela Caixa Be,
neficente da Guarda Civil e do Inspetoria
de Veículos de Belo Horizonte. Votação em
turno único (faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 13.999, que dispõe 50-

bre a implantação do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental
e de Valorização do Magistério, nos termos
da Lei Federal n° 9.424, de 24/12/96. Vo-
tação em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial
À Proposição de Lei 14.003, que dispõe so-
bre a composição da frota oficial de veículos
do Estado e estabelece incentivo fiscal. Vota-
ção em turno único (faixa constitucional)

Veto Total
À Proposição de Lei 14.004, que autoriza o
Poder Executivo a doar ao Município de
lojinha o imóvel que especifica. Votação em
turno único (faixa constitucional)

Veto Total
À Proposição de Lei 1 4.006, que autoriza o
Poder Executivo a doar à Associação de Pais
e Amigos dos Excepcionais de Sacramento o
imóvel que especifica. Votação em turno úni-
co (faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 14.008, que autoriza o
Poder Executivo a fazer reverter ao Município
de Itamarandiba o imóvel que especifica. Vo-
tação em turno único (faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 14.009, que cria a
Ouvidoria Ambientai do Estado de Minas Ge-
rais e dá outras providências. Votação em
turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial
A Proposição de Lei 14.026, que dis-
põe sobre declaração de bens de cida-
dãos que exerçam cargo e função pú-
blica e dá outras providências. Votação
em turno único (faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 14.027, que altera
o § 1° do art. 19 da Lei n° 9.381, de
18/12/86, que institui o quadro de pes-
soal das unidades estaduais de ensino e
dá outros providências. Votação em tur-
no único (faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 14.029, que autoriza o
Poder Executivo a doar à entidade Assistên-
cia Social São Judas Tadeu, no Município de
Uberaba, o imóvel que es pecifica. Votação
em turno único (faixa constitucional)

Veto Total
A Proposição de Lei 14.052, que dis-
põe sobre o Conselho Deliberativo do
lpsemg (Codei). Votação em turno único
(faixa constitucional)

Veto Parcial
À Proposição de Lei 14.053, que cria
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A Comissão de Fiscalização
Financeira e Orçarnentána
ouve hoje, às 17 horas, o
presidente do Tribunal de
Contas do Estado, conselheiro
SyIo Costa. Ele vem àAssem-
bléia prestar escIacjmfn
acerca da dívida da União com
o Estado de Minas Gerais.

7h30 - Repórter Assembléia -
Repnsedo l°ediçãodesegunda
feira. Truz, entre outros assuntos,
uma matéria sobre a abertura da
campanha de vacinação do idoso.
ah - Procon Assembléia - O
programa discute no l O bloco a
vacinação gratuita contra a gripe
oferecida pela Unimed. E no 20

a propaganda enganosa dos
cartões Algo.
9h - Visão Parlamentar -
Entrevista com um deputado sobre
assuntos da atual conlunlura
9h30 - Comissões. Reprise da
reunião especial com o ex-
secretario do Estado da Educação
no governo Eduardo Azei-edo, João
Batista dos Mares Guia.
1 2h40 - Repórter Assem-
bléia - Reprise da 1° edição de
segunda-feira.
13h20- Assembléia Debate -
O programa discute a moratória
declarada pelo governador Itamar
Franco em janeiro.
1 4h20 - Plenário AO VIVO.
16h30- Comissões - Comissão
Especial da Seca no Norte de
Minas e pronunciamento do
presidente do Tribunal de Contas
do Estado de Minas Gerais, Sylo
Costa, a Comissão de Fiscalização
Financeira e Orçamentária
1 9h - Repórter Assembleia 1°
edição- Em destaque a cobertura
dos comissões de Trabalho, da
Previdência edo Ação Social;
Assuntos Municipais e
Regionalização; Fiscalização
Financeira e Orçamentária
Transporte, Comunicação e Obras
Públicas; Constituição e Justiça;
Turismo, Indústria e Comércio e
Defesa do Consumidor
19h30 -Assembléia Debate
AO VIVO- O programa discute
as epidemias no Estado.
20h40 - Repórter Assembléia
1° edição - reprise
21h30 - Plenário compacto.
23h - Repórter Assembléia
20 edição - Em destaque as
principais matérias do Repórter
Assembléia ]'edição.
23h30 - Mídia e Poder-
Entrevista com o cartunista e
escritor Ziraldo.
0h30 - Encen-amentc,

• Comissão Especial PEC 1/99 (Plenarinho 1) - do
deputado Sebastião Novarro Vieira (PFL), que dá
nova redação ao art. 69 da Constituição do Estado
(proíbe a tramitação em regime de urgência de
projetas referentes a plano plurianual, diretrizes
orçamentarias, orçamento anual e crédito adicio-
nal) - apreciar o parecer do relator, deputado Dalmo
Ribeiro Silva (PSD)

10 horas
- Comissão do Trabalho da Previdência e da Ação

Social (Plenarinho 1) - audiência pública para deba-
ter a situação da Fazenda Confinamento perten-
cente à Acesita S/A - convidados: Marcas Helênio
Leoni Pena, coordenador do Grupo Especial de Aces-
soa Terra - Geat/Seplan; MelchiorAugusto de Meio,
superintendente regional do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária - incra; José Divi-
no Moreira Souza, da coordenação regional do Mo-
vimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra -MST;
e Jean-Yves Gilet, presidente da Acesita S/A

• Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização
(Plenannho II) - discussão e votação do Pi- 29/99, do
deputado Marcia Kangussu (PSDB), que altera a Lei
11.085, de 30 de abril de 1993, que cria o Fundo
Somma / discussão e votação de outras proposições

• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamenta-
ria (Pleriarinho IV) - discussão e votação de diver-
sas proposições sujeitas à apreciação do Plenário;
debate sobre os seguintes assuntos envolvendo a
Copasa: renovação do convênio entre a Copasa, o
Municipio de Belo Horizonte e os municípios que se
encontrem no mesma situação (expiração do con-
vênio de prestação de serviços no ano 2000); par-
ticipação da Copasa em eventos de promoção e
marketing em atividades estranhas a sua area de
atuação; e contratos celebrados pela empresa no
periodo de 10/7/98 a 30/3/99. Convidados: Mau-
ricio Borges, secretário municipal de Planejamen-
to; Marcello Siqueira, presidente da Copasa;
Jose Pedro Rodrigues de Oliveira, diretor finan-
ceiro e administrativo da Copasa; e Solon Perei-
ra, presidente do Sind'água

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)
1 4h30min
• Reunião conjunta das Comissões de Assuntos Muni-

cipais e Regionalização e de Transporte, Comuni-
cação e Obras Públicas (Plenarinho II) - debatera
duplicação das BRs 381 e 262, no trecho entre Belo
Horizonte e Governador Vaiadores, e o impacto das
obras nas areas urbanas dos municípios atingidas.
Convidados: Antônio Bortoletti, diretor-geral do
DER/MG; Edson Soares, prefeito de Teófilo Otoni;
Bonifacio Mourão, prefeito de Governador
Vaiadores; Chico Ferramenta, prefeito de ipatinga;
Laercio Ribeiro, prefeito de João Monlevade; Fran-
cisco Simões, presidente da Associação dos Muni-
cípios do Vale do Aço (AMVA)

15 horas
• Comissão de Constituição e Justiça (Auditoria) -

discussão e votação de pareceres sobre 21 projetos

o.00 u upreciaçao ao rienario
• Comissão de Turismo, Indústria e Comercio

(Plenarinho 1)_ debater os planos da Turminas 
POa implantação de políticas que visem à geraçã0

empregos e ao aumento da arrecadação de fris,
no turismo, e discutir a atual situação do Prodetur
na Região Norte de Minas. Convidados. senas
Jose Alencar Gomes da Silva (PMDB); Fernando
Antônio Vasconcelos Lana e Souza, presidente da
Turminas; Marcos Antônio Frade, vice -diretor d
DER/MG; Edmundo Gonçalves Cordeiro, prefei
to de Buritizeiro; Jeferson Augusto de Figueiredo,
prefeito de Grão Mogol; Antônio Feudo Nemer,
prefeito de Itacarambi; Lanfrôi Fernandes Cruz,
prefeito de Jaíba; Wildemar Maximino do Cruz,
prefeito de Janoúba; Josefina Gonçalves de Sou-
za, prefeito de Januaria; João Gonçalves de Sou.
za, prefeito de Matias Cardoso; Jairo Ataíde
Vieira, prefeito de Montes Claros; Ivoi das Ne-
ves de Souza, prefeito de Montezuma Leõnidao
Gregorio de Almeida, prefeito de Piraporo;
Oswaldo Fernandes Pereira, prefeito de Salinas;
Oscar Caetano Neto, prefeito de São Francisco

lSh3Omjn

Comissão de Defesa do Consumidor (Plenorinho III)
- discussão e votação de pareceres sobre dois pro-
jetos sujeitos a apreciação do Plenário; realização
de audiência pública para discutir denúncias de adul-
teração de combustível. Convidados: Paulo Mirando
Soares, presidente do Sindicato do ComércioVa-
rejisfa de Derivados de Petróleo (MinasPetro);
Maria do Socorro de Pinho Tavares, proprietário
da Hes Empresa Comercial Ltda.; Alvaro Porto,
gerente do Posto Portal Ltda.; Júlio César Borges,
gerente do Posto Sagarana Ltda.; Cláudio José
Zappar e Rodrigo de Castro Lucas, respectivamente
diretor superintendente e assistente jurídico do ALE
Combustíveis S/A; Constantino Antipos, coordena-
dor de vendas do Shell do Brasil; e Genino Jorge
Cosendy, coordenador de fiscalização da Agência
Nacional de Petróleo (ANP).
Comissão Especial da Seca no Norte de Mirras
)Plenarinho IV) - convidados: Paulino Cícero, se-
cretario de Estado de Minas e Energia; Evandro
Xavier Gomes, diretor-geral do Instituto Estadual
de Florestas (IEF); João Bosco Senra, diretor-geral
do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam);
Magdala AlencorTeixeira presidente da Fundação
Centro Tecnológico de Minas Gerais (Cetec);
Henrique Hargreaves, presidente da Companhia
Mineradora de Minas Gerais (Comig); Celso Luis
Garcia, Diretor do Departamento Nacional de Pro-
dução Mineral (DNPM); e Caio Júlio César Brandão
Pinto, presidente da Fundação Rural Mineira Colo-
nização Desenvolvimento Agrário (Ruralminas)

17 horas
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamenta-

ria (Auditório) - ouvir o presidente do Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais, conselheiro Sylo
Costa, para prestar esclarecimentos sobre a divido
da União com o Estado de Minas Gerais

20 horas
- Reunião Extroordinãria (Plenario)


